LEI Nº 1.468, DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar Operação de Crédito com a Caixa Econômica Federal e a abrir Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Geral do Município para o exercício financeiro de 2023, e dá outras providências.

[bookmark: OLE_LINK5][bookmark: OLE_LINK4][bookmark: OLE_LINK3][bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK1]O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRANTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alteradas a Lei Municipal nº 1.445, de 15/12/2022, que dispõe sobre a alteração do Plano Plurianual 2022-2025 para execução no exercício financeiro de 2023, a Lei Municipal nº 1.446, de 15/12/2022, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária 2023 e a Lei Municipal nº 1.447, de 15/12/2022, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, para o exercício de 2023, de acordo com os prescritos nesta Lei.

[bookmark: _GoBack]Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, autorizado a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal até o valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), destinados a investimentos de apoio financeiro em despesa de capital, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 3º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, fica o Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito de que trata esta Lei, as cotas de repartição constitucional do Fundo de Participação dos Municípios – FPM até o limite suficiente ao pagamento das prestações e demais encargos decorrentes desta Lei.

Art. 4º Os recursos da presente operação de crédito a que se refere essa Lei deverão ser consignados como receita de Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do Inciso II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 5º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos de encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento que se refere o art. 1º.

Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de um Crédito Adicional Suplementar no valor de até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), a seguir:
Entidade: Prefeitura Municipal
	07.01.26.782.0009.1.010 Obras de Infraestrutura e Transportes

	4.4.90.00.00.00.00 Aplicações Diretas
1.754.0000.0083 Operações de Crédito Internas – Outros Programas
	2.500.000,00



Art. 7º Para cobertura do Crédito de conformidade com o inciso II, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64 e demais dispositivos constitucionais e legais vigentes, fica autorizada a utilização do provável Excesso de Arrecadação, no valor de até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), do Recurso nº 1.754.0000.0083 Operações de Crédito Internas – Outros Programas.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de Bandeirante, SC, em 02 de junho de 2023.

 
CELSO BIEGELMEIER
Prefeito Municipal



